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Glossário de Termos 

Termo Definição 

Águas costeiras 

As águas superficiais situadas entre terra e uma linha cujos pontos se encontram a uma distância de 1 milha 
náutica, na direção do mar, a partir do ponto mais próximo da linha de base a partir da qual é medida a 
delimitação das águas territoriais, estendendo-se, quando aplicável, até ao limite exterior das águas de 
transição (de acordo com a Lei da Água). 

Águas de transição 
As águas superficiais na proximidade das fozes dos rios, parcialmente salgadas em resultado da 
proximidade de águas costeiras mas que são também significativamente influenciadas por cursos de água 
doce (de acordo com a Lei da Água). 

Águas subterrâneas 
Todas as águas que se encontram abaixo da superfície do solo, na zona saturada, e em contacto direto 
com o solo ou subsolo (de acordo com a Lei da Água). 

Águas superficiais 
As águas interiores, com exceção das águas subterrâneas, águas de transição e águas costeiras, incluindo-
se nesta categoria, no que se refere ao estado químico, as águas territoriais (de acordo com a Lei da Água). 

Bacia hidrográfica 
A área terrestre a partir da qual todas as águas fluem para o mar, através de uma sequência de rios, ribeiros, 
ou eventualmente lagos, desaguando numa única foz, estuário ou delta (de acordo com a Lei da Água). 

Bom estado ecológico 
O estado alcançado por uma massa de águas superficiais, classificado como Bom nos termos das 
disposições de normativo próprio (de acordo com a Lei da Água). 

Bom potencial ecológico 
O estado alcançado por uma massa de água artificial ou fortemente modificada, classificado como Bom nos 
termos de legislação específica (de acordo com a Lei da Água). 

Estado ecológico 
Expressão da qualidade estrutural e funcional dos ecossistemas aquáticos associados às águas 
superficiais, classificada nos termos da legislação específica (de acordo com a Lei da Água). 

Inundação 

A cobertura temporária por água de uma parcela do terreno fora do leito normal, resultante de cheias 
provocadas por fenómenos naturais como a precipitação, incrementando o caudal dos rios, torrentes de 
montanha e cursos de água efémeros correspondendo estas a cheias fluviais, ou de sobrelevação do nível 
das águas do mar nas zonas costeiras (de acordo com o Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro). 

Massa de água artificial Uma massa de água superficial criada pela atividade humana (de acordo com a Lei da Água). 

Massa de água fortemente 
modificada 

A massa de água superficial cujas características foram consideravelmente modificadas por alterações 
físicas resultantes da atividade humana e que adquiriu um carácter substancialmente diferente, designada 
como tal em normativo próprio (de acordo com a Lei da Água). 

Monitorização 
Processo de recolha e processamento de informação sobre as várias componentes do ciclo hidrológico e 
elementos de qualidade para a classificação do estado das águas, de forma sistemática, visando 
acompanhar o comportamento do sistema ou um objetivo específico (de acordo com a Lei da Água). 

Região hidrográfica 
A área de terra e mar constituída por uma ou mais bacias hidrográficas contíguas e pelas águas 
subterrâneas e costeiras que lhe estão associadas, constituindo-se como a principal unidade para a gestão 
das bacias hidrográficas (de acordo com a Lei da Água). 

Rio 
A massa de água interior que corre, na maior parte da sua extensão, à superfície mas que pode também 
escoar-se no subsolo numa parte do seu curso (de acordo com a Lei da Água). 

Risco de inundação 

A combinação da probabilidade de inundações, tendo em conta a sua magnitude, e das suas potenciais 
consequências prejudiciais para a saúde humana, o ambiente, o património cultural, as infraestruturas e as 
atividades económicas, sendo as suas consequências prejudiciais avaliadas através da identificação do 
número e tipo de atividade afetada, podendo por vezes ser apoiada numa análise quantitativa (de acordo 
com o Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro). 

Zonas protegidas 

Constituem zonas protegidas: i) As zonas designadas por normativo próprio para a captação de água 
destinada ao consumo humano ou a proteção de espécies aquáticas de interesse económico; ii) As massas 
de água designadas como águas de recreio, incluindo zonas designadas como zonas balneares; iii) As 
zonas sensíveis em termos de nutrientes, incluindo as zonas vulneráveis e as zonas designadas como 
zonas sensíveis; iv) As zonas designadas para a proteção de habitats e da fauna e da flora selvagens e a 
conservação das aves selvagens em que a manutenção ou o melhoramento do estado da água seja um 
dos fatores importantes para a sua conservação, incluindo os sítios relevantes da rede Natura 2000 (de 
acordo com a Lei da Água). 
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1. Introdução 

A Avaliação Ambiental Estratégica (doravante designada por AAE) é um procedimento obrigatório em 

Portugal desde a publicação do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho (alterado pelo Decreto-Lei n.º 

58/2011, de 4 de maio), que consagra no ordenamento jurídico nacional os requisitos legais europeus 

estabelecidos pela Diretiva n.º 2001/42/CE, de 25 de junho.  

Os Planos de Gestão de Região Hidrográfica (doravante designados por PGRH) e os Planos de Gestão dos 

Riscos de Inundações (doravante designados por PGRI) encontram-se sujeitos ao processo de AAE nos 

termos do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, artigo 3.º, uma vez que se enquadram no setor da gestão 

das águas, abrangido pelo referido diploma legal.  

Os PGRH são elaborados no âmbito da Diretiva Quadro da Água (Diretiva 2000/60/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 23 de outubro), transposta para a legislação nacional através da Lei da Água (Lei 

n.º 58/2005, de 29 de dezembro, alterada e republicada no Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho). De 

acordo com o disposto no Artigo 29.Ü da Lei da Ćgua, ños PGRH são instrumentos de planeamento das águas 

que visam a gestão, a proteção e a valorização ambiental, social e económica das águas. Os PGRH são 

elaborados por ciclos de planeamento, sendo revistos e atualizados de seis em seis anos. Com a finalização 

do 1.º ciclo de planeamento, referente ao período entre 2009-2015, deu-se início aos trabalhos de preparação 

e revisão do 2.º ciclo (2016-2021). As versões provisórias dos PGRH correspondentes ao 2.º ciclo estiveram 

em consulta pública entre 12 de junho de 2015 e 29 de fevereiro de 2016. 

Os PGRI são elaborados no âmbito da Diretiva das Inundações (Diretiva 2007/60/CE, de 23 de outubro), 

transposta para a legislação nacional através do Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro, e ñvisam a 

redução das potenciais consequências prejudiciais das inundações para a saúde humana, o ambiente, o 

património cultural, as infraestruturas e as atividades económicas, nas zonas identificadas com riscos 

potenciais significativosò. São elaborados por ciclos de planeamento, revistos e atualizados de seis em seis 

anos, sendo este o 1.º ciclo de planeamento correspondente a 2016-2021.   

Considerando o artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro e de acordo com a Lei da Água, os 

PGRI, sendo planos de recursos hídricos, constituem planos específicos de gestão das águas nos termos da 

alínea c) do n.º 2 do artigo 24.º e do artigo 31.º da referida Lei, garantindo, nomeadamente, sinergias e 

benefícios comuns, tendo em consideração os objetivos ambientais definidos para as massas de água.  

Assim, a escala territorial dos dois Planos é diferente, já que o PGRH abrange uma área territorialmente 

vasta correspondente à Região Hidrográfica (RH) enquanto o PGRI abrange áreas específicas, de incidência 

local, correspondentes a zonas críticas de inundação dessa RH. 

A AAE do PGRH do Douro (RH3) e do respetivo PGRI, para o período (2016-2021), iniciou-se com a 

definição do âmbito, através da seleção dos Fatores Críticos para a Decisão, onde se sistematizou um 

primeiro retrato do contexto e das tendências, de forma a identificar as potencialidades, debilidades, 

condicionantes e elementos críticos dos territórios em análise face a um determinado enquadramento 

estratégico. Esta fase traduziu-se na elaboração do Relatório dos Fatores Críticos para a Decisão, que foi 

sujeito, no final de 2015, a um processo de consulta das designadas Entidades com Responsabilidades 

Ambientais Específicas (ERAE).  

A fase seguinte correspondeu à elaboração do Relatório Ambiental, cujo objetivo principal é a avaliação dos 

efeitos ambientais dos PGRH e PGRI da RH3, tendo por base os Fatores Críticos para a Decisão que foram 

selecionados e que foram avaliados pelas ERAE consultadas aquando da definição do âmbito da avaliação. 

O Relatório Ambiental foi sujeito a nova apreciação pelas ERAE e a um processo de Consulta Pública.  

Sendo a Região Hidrográfica do Douro uma região hidrográfica internacional partilhada com Espanha, o 

procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica do PGRH incluiu, ainda, fase de consulta ao Reino de 
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Espanha, tendo-se para o efeito procedido à identificação dos efeitos transfronteiriços - Relatório dos 

Possíveis Efeitos Transfronteiriços. 

O presente documento corresponde ao Relatório Ambiental Final onde foram ponderados os contributos 

recebidos das ERAE, na Consulta Pública e na consulta efetuada ao Reino de Espanha.  

O Relatório Ambiental Final compreende: 

¶ No capítulo 2 um Enquadramento Legal e Institucional; 

¶ No capítulo 3 os Objetivos e a Metodologia utilizada na AAE; 

¶ No capítulo 4 uma síntese dos aspetos mais relevantes dos PGRH e PGRI da RH3 que são o Objeto 

de Avaliação; 

¶ No capítulo 5 a Avaliação Ambiental dos referidos Planos; 

¶ No capítulo 6 uma síntese dos aspetos mais relevantes que resultaram da avaliação ambiental e uma 

síntese das recomendações propostas; 

¶ No capítulo 7 o Seguimento e Monitorização dos efeitos dos Planos. 
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2. Enquadramento Legal e Institucional  

A Diretiva-Quadro da Água (DQA) - Diretiva 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 

outubro - foi transposta para a legislação nacional através da Lei da Água (LA) - Lei n.º 58/2005, de 29 de 

dezembro, alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho. 

A DQA estabeleceu um quadro inovador para a gestão integrada dos recursos hídricos das regiões 

hidrográficas da União Europeia, obrigando os EstadosȤMembros a proteger e recuperar todas as massas de 

água de superfície (rios, lagos, águas de transição, águas costeiras, águas fortemente modificadas e 

artificiais), de modo a que se encontrem em ñbom estado ecol·gicoò ou ñbom potencial ecol·gicoò e ñbom 

estado qu²micoò, e no caso das §guas subterr©neas em ñbom estado químico e quantitativoò, o mais tardar 

em 2015. 

De acordo com o disposto no Artigo 23.º da LA ñcabe ao Estado, através da autoridade nacional da água, 

instituir um sistema de planeamento integrado das águas adaptado às características próprias das bacias e 

das regiões hidrográficasò. Estes planos constituem instrumentos de natureza setorial de planeamento dos 

recursos hídricos e visam a gestão, a proteção e a valorização ambiental, social e económica das águas ao 

nível das bacias hidrográficas integradas numa determinada região hidrográfica, nos termos previstos na LA. 

Assim, a região hidrográfica é a unidade principal de planeamento e gestão das águas, tendo por base as 

bacias hidrográficas que a constituem. 

Os objetivos estabelecidos na DQA/LA devem, assim, ser atingidos através da execução de programas de 

medidas especificados em Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH). O PGRH do Douro, 

correspondente ao 2.º ciclo de planeamento (2016-2021), define as medidas necessárias para se alcançarem 

os objetivos ambientais de se atingir o bom estado, ou o bom potencial, das massas de água, até 2021 ou 

2027. 

O Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro, transpõe para a legislação nacional a Diretiva 2007/60/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, e tem por objetivo estabelecer um quadro para a 

avaliação e gestão dos riscos de inundações, indo igualmente ao encontro da preocupação relativa à 

mitigação dos efeitos das inundações estabelecida na Diretiva n.º 2000/60/CE, de 23 de Outubro. Inclui 

também a elaboração dos Planos de Gestão dos Riscos de Inundações (PGRI) e a definição das respetivas 

medidas de prevenção, preparação, proteção e recuperação referente aos efeitos das inundações.  

A Diretiva 2001/42/EC, de 25 de junho, sobre a avaliação de efeitos de certos planos e programas no ambiente, 

conhecida pela Diretiva da Avaliação Ambiental Estratégica, transposta para o direito nacional através da 

publicação do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho (alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio), 

tem por objetivo conferir um elevado nível de proteção do ambiente e contribuir para a integração das 

considerações ambientais em planos e programas suscetíveis de terem efeitos significativos no ambiente, 

sujeitando-os a uma avaliação ambiental, tendo em vista promover o desenvolvimento sustentável. Assim, a 

Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) de planos e programas passou a ser um procedimento obrigatório em 

Portugal desde a publicação do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho.  

A Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (doravante designada como APA), enquanto Autoridade Nacional 

da Água, é responsável pela elaboração dos PGRH e PGRI, devendo promover a respetiva AAE, ao abrigo 

do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho.  

Os PGRH que integram bacias hidrográficas dos rios internacionais têm que ser articulados com o 

planeamento e gestão dos recursos hídricos do reino de Espanha, no quadro do direito internacional e bilateral: 

Conv®nios de 1964 e 1968 e a ñConven«o sobre Coopera«o para o Aproveitamento Sustent§vel das Ćguas 

das Bacias Hidrográficas Luso-Espanholasò, designada por Conven«o de Albufeira, assinada em 30 de 

novembro de 1998. A Convenção define as normas para a proteção e o desenvolvimento sustentável das 

águas transfronteiriças. Tendo em vista a prossecução dos objetivos da Convenção, foram instituídos dois 
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órgãos bilaterais de composição paritária para exercer funções de gestão e controlo do cumprimento da 

Convenção de Albufeira:  

¶ Conferência das Partes, composta por representantes indicados pelos Governos da Partes sob a 

presidência de um Ministro de cada um dos Estados;  

¶ Comissão para a Aplicação e Desenvolvimento da Convenção (CADC), composta por delegações 

nomeadas por cada uma das Partes (Portaria n.º 117/2012, de 30 de abril). 

Ainda no contexto da CADC, foram criados, na XVI Reunião Plenária da CADC realizada em Lisboa, dois 

Grupos de Trabalho compostos por delegados de ambos os países (Planeamento e Troca de Informação). 

Ao nível do intercâmbio da informação foi criada na plataforma CIRCABC - Communication and Information 

Resource Centre for Administrations, Businesses and Citizens uma área comum para partilha de dados.  

Para o novo ciclo de planeamento, na XXVI CIMEIRA LUSO-ESPANHOLA realizada em Madrid a 13 de maio 

de 2013, Portugal e Espanha acordaram a elaboração conjunta dos novos planos de gestão das bacias 

partilhadas, conforme consta da Declaração Conjunta da Cimeira, tendo sido realizadas reuniões bilaterais 

entre as entidades Portuguesas e Espanholas neste contexto, inclusive com sessões públicas conjuntas.  
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3. Objetivos e Metodologia 

3.1. Objetivos da AAE 

O PGRH e o PGRI, constituindo planos de gestão das águas, segundo o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, 

de 15 de junho, estão sujeitos a uma Avaliação Ambiental também designada de Avaliação Ambiental 

Estratégica (AAE).  

Com a AAE destes Planos pretende-se garantir que os seus possíveis efeitos na sustentabilidade global do 

território e do ambiente são considerados antes da sua aprovação, sendo assim possível a adoção de 

soluções mais eficazes e integradoras e de medidas de controlo que evitem, ou reduzam, os eventuais efeitos 

negativos significativos para o ambiente, decorrentes da sua implementação. Nos casos em que os PGRH 

abrangem rios transfronteiriços, dever-se-á avaliar na AAE se estes planos são suscetíveis de produzir efeitos 

transfronteiriços significativos. 

A elaboração do presente Relatório Ambiental Final decorreu em simultâneo com a versão final do PGRH 

e do PGRI da RH3, após ter decorrido a consulta pública das versões provisórias destes planos. 

 

3.2. Metodologia 

O modelo metodológico proposto para o desenvolvimento dos trabalhos da Avaliação Ambiental do PGRH 

da RH3 assenta no princípio de que é um Plano do 2.º ciclo de planeamento no âmbito da DQA/LA. Ao nível 

do PGRI é um plano de 1.º ciclo no âmbito do Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro. 

De uma forma geral a abordagem metodológica para a AAE dos PGRH e PGRI da RH3 desenvolve-se em 3 

fases principais, que incluíram oito etapas de trabalho sequenciais, tal como se apresenta seguidamente: 

¶ Fase 1: Definição do âmbito da AAE; 

¶ Fase 2: Avaliação Ambiental do PGRH e do PGRI da RH3;  

¶ Fase 3: Declaração Ambiental. 

 

3.2.1. FASE 1: DEFINIÇÃO DO ÂMBITO DA AAE 

Etapa 0: Análise da AAE do 1.º ciclo de planeamento do PGRH da RH3. 

Etapa 1: Definição de âmbito da AAE do 2.º ciclo de planeamento do PGRH e do 1.º ciclo do PGRI: 

Ã Definição do quadro de avaliação que suportará a avaliação ambiental dos Planos: Quadro 

de Referência Estratégico (Anexo A), Questões Ambientais e de Sustentabilidade 

Estratégicas e seleção dos Fatores Críticos para a Decisão. 

Ã Identificação das Entidades com Responsabilidade Ambiental Especifica (ERAE) a consultar 

sobre o Relatório de Fatores Críticos para a Decisão, com o objetivo de obter contributos para 

a definição do âmbito, alcance e pormenorização da Avaliação Ambiental dos Planos.  

Ã Elaboração do Relatório de Fatores Críticos para a Decisão. 

Etapa 2: Consulta às ERAE sobre o âmbito da AAE e definição do âmbito final: 

Ã Consulta das ERAE durante 20 dias úteis, entre o dia 28 de novembro e o dia 30 de dezembro 

de 2015. No Anexo B do presente Relatório Ambiental apresenta-se a lista das entidades 
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que foram consultadas para efeitos da AAE do PGRH e PGRI da RH3. A nível local foram 

consideradas apenas as câmaras que são abrangidas pelo PGRI.  

Ã Análise e ponderação dos contributos das ERAE que foram vertidos para o Relatório 

Ambiental e as justificações dos aspetos que não foram considerados neste documento. 

 

3.2.2. FASE 2: AVALIAÇÃO AMBIENTAL DO PGRH E DO PGRI DA RH3 

Etapa 3: Avaliação Ambiental do PGRH e do PGRI da RH3:  

Ã Aferição do âmbito da AAE à luz dos contributos recebidos das ERAE e definição do quadro 

final de avaliação. 

Ã Avaliação Ambiental do PGRH e do PGRI da RH3, incluindo: 

- Avaliação dos efeitos ambientais do PGRH e do PGRI da RH3 por FCD e proposta de 

recomendações. 

- Síntese da Avaliação e das Recomendações. 

- Definição do Programa de Monitorização e Seguimento. 

Ã Elaboração dos Relatórios: 

- Relatório Ambiental e respetivo Resumo Não Técnico.  

- Relatório dos Efeitos Transfronteiriços.  

Etapa 4: Divulgação e Disponibilização para Consulta Pública do Relatório Ambiental e do Resumo Não 

Técnico: 

Ã Consulta às ERAE; 

Ã Consulta ao Reino de Espanha sobre os efeitos transfronteiriços; 

Ã Consulta pública entre o dia 26 de fevereiro e o dia 8 de abril de 2016, no portal Participa 

(http://participa.pt/).  

Etapa 5: Ponderação dos resultados. No Anexo B do presente Relatório Ambiental Final apresenta-se a lista 

das ERAE convidadas a participar e as entidades/particulares que participaram na consulta pública, assim 

como os respetivos contributos recebidos. Igualmente neste anexo constam os pareceres recebidos do Reino 

de Espanha. 

Etapa 6: Elaboração do Relatório Ambiental Final e do respetivo Resumo Não Técnico. 

 

3.2.3. FASE 3: DECLARAÇÃO AMBIENTAL 

Etapa 7: Elaboração da Declaração Ambiental. 

Para ilustrar o processo global de desenvolvimento dos trabalhos, apresenta-se na página seguinte um 

fluxograma explicativo do modelo metodológico proposto utilizado (Figura 3.1).  
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Figura 3.1 ï Roteiro metodológico  
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4. Objeto de Avaliação 

O objeto de avaliação da presente AAE são os Planos de Gestão de Região Hidrográfica e de Gestão dos 

Riscos de Inundações da RH3 no que respeita aos seus objetivos (estratégicos, operacionais e ambientais) 

e aos programas de medidas definidos em cada um dos Planos. 

4.1. A Região Hidrográfica do Douro 

Ambos os Planos se localizam na Região Hidrográfica do Douro ï RH3, que é uma região hidrográfica 

internacional, por ser partilhada com Espanha, abrangendo uma área total de 97 603 km2 e ocupando o 

primeiro lugar em área entre as bacias dos maiores rios peninsulares (superior à do Ebro e à do Tejo).  

Na Figura 4.1 apresenta-se a delimitação da bacia hidrográfica internacional. 

 

Fonte: PGRH RH3 

Figura 4.1 ï Delimitação da Bacia Hidrográfica internacional do rio Douro 

 

A RH3, em Portugal, integra a bacia hidrográfica do rio Douro e as ribeiras adjacentes e respetivas águas 

subterrâneas e costeiras adjacentes, conforme definido no Decreto-Lei n.º 347/2007, de 19 de outubro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 117/2015, de 23 de junho, e apresenta uma área total de 18 643 km2. A parte 

portuguesa ocupa também o primeiro lugar em dimensão entre as bacias dos rios nacionais ou internacionais 

que atravessam o território nacional. 

Na Figura 4.2 apresenta-se a delimitação da região hidrográfica do Douro em território nacional. 
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Fonte: PGRH RH3 

Figura 4.2 ï Delimitação da Região Hidrográfica do Douro (RH3) 

 

A RH3 engloba, total ou parcialmente, 74 concelhos, sendo que 47 estão totalmente englobados nesta RH e 

27 estão apenas parcialmente abrangidos.  

Os concelhos totalmente abrangidos são: Alfândega da Fé; Alijó; Almeida; Amarante; Armamar; Baião, 

Bragança; Carrazeda de Ansiães; Castelo de Paiva; Chaves; Cinfães; Espinho; Figueira de Castelo Rodrigo; 

Freixo de Espada à Cinta; Gondomar; Lamego; Macedo de Cavaleiros; Marco de Canaveses; Meda; Mesão 

Frio; Miranda do Douro; Mirandela; Mogadouro; Moimenta da Beira; Mondim de Basto; Murça; Paredes; 

Penafiel; Penedono; Peso da Régua; Pinhel; Resende; Ribeira de Pena; Sabrosa; Santa Marta de Penaguião; 

São João da Pesqueira; Tabuaço; Tarouca; Torre de Moncorvo; Valpaços; Vila Flor; Vila Nova de Foz Côa; 

Vila Nova de Gaia; Vila Pouca de Aguiar; Vila Real; Vimioso e Vinhais.  

Os concelhos parcialmente abrangidos são: Aguiar da Beira; Arouca; Boticas; Cabeceira de Basto; Castro 

Daire; Celorico de Basto; Fafe, Felgueiras; Guarda; Lousada; Maia; Matosinhos; Montalegre; Ovar; Paços de 

Ferreira; Porto; Sabugal; Santa Maria da Feira; Santo Tirso; São Pedro do Sul; Sátão; Sernancelhe; Trancoso; 

Vila Nova de Paiva; Viseu; Valongo e Vieira do Minho. 

 

O rio Douro nasce na serra de Urbion (Cordilheira Ibérica), a cerca de 1700 m de altitude. Ao longo do seu 

curso de 927 km (o terceiro maior entre os rios da Península Ibérica, depois do Tejo e do Ebro) até à foz no 
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Oceano Atlântico, junto à cidade do Porto, atravessa o território espanhol numa extensão de 597 km e serve 

de fronteira ao longo de 122 km, sendo os últimos 208 km percorridos em Portugal. 

Na parte Portuguesa da bacia hidrográfica do rio Douro são consideradas dez sub-bacias hidrográficas que 

integram as principais linhas de água afluentes aos rios Douro, Águeda, Côa, Paiva, Rabaçal, Tuela, Maçãs, 

Sabor, Tâmega e Tua e ainda as bacias costeiras associadas a pequenas linhas de água que drenam 

diretamente para o Oceano Atlântico. 

No que diz respeito aos afluentes, na margem direita destacam-se, de montante para jusante: em Espanha, 

o Pisuerga, o Valderaduey e o Esla; em Portugal, o Sabor (3868 km2), o Tua (3814 km2) e o Tâmega 

(3309 km2). De assinalar que as cabeceiras das bacias destes três últimos rios se situam em território 

espanhol, abrangendo áreas de, respetivamente, 556 km2, 691 km2 e 660 km2. Na margem esquerda são de 

realçar, também de montante para jusante: em Espanha, o Adaja, o Tormes, o Huebra e o Águeda, (este 

último serve de fronteira no seu curso inferior e os dois anteriores confluem com o Douro no troço 

internacional); em Portugal, realçam-se os rios Côa (2521 km2) e Paiva (795 km2). 

 

Em Espanha a bacia hidrográfica do Douro apresenta uma área de 78 960 km2.  
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4.2. O Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro (RH3) 

4.2.1. ANTECEDENTES E ENQUADRAMENTO 

4.2.1.1. Antecedentes 

Nos termos da DQA e da LA, os PGRH são elaborados por ciclos de planeamento, sendo revistos e 

atualizados de seis em seis anos. O primeiro ciclo de planeamento refere-se ao período entre 2009-2015, 

tendo o Plano de Gestão da Bacia Hidrográfica (PGBH), que integra a região hidrográfica do Douro, 

também designada por RH3, sido aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 16-C/2013, de 22 

de março, publicada em Diário da República. Este plano foi sujeito a uma Avaliação Ambiental Estratégica. 

Em 2013, o Despacho n.º 2228/2013, de 7 de fevereiro, veio determinar a necessidade de revisão dos planos 

de gestão das regiões hidrográficas, incluindo o Plano de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) da RH3, 

determinando o início do 2.º ciclo de planeamento dos recursos hídricos ao abrigo da DQA.  

O PGRH da RH3 corresponde, assim, à atualização e revisão necessária para o 2.º ciclo de planeamento dos 

recursos hídricos, para vigorar no período 2016-2021.  

De uma forma geral, este 2.º ciclo de planeamento dos PGRH implicou, para cada região hidrográfica as 

seguintes etapas: 

Á Definição de um calendário e programa de trabalhos do PGRH (de acordo com o artigo 14.º da DQA e 

com o artigo 85.º da LA), com uma fase de consulta pública de 6 meses (que decorreu entre 22 de 

dezembro de 2012 e 22 de junho de 2013); 

Á Atualização da caracterização das massas de água, com a identificação das pressões e descrição dos 

impactes significativos da atividade humana sobre o estado das massas de água e a análise económica 

das utilizações da água (em resposta ao artigo 5.º da DQA e do artigo 29.º da LA); 

Á Síntese das questões significativas relativas à gestão da água (QSiGA) identificadas em cada RH (de 

acordo com o artigo 14.º da DQA e do artigo 85.º da LA) com uma fase de consulta pública de 6 meses 

(que decorreu entre 17 de novembro de 2014 e 17 de maio de 2015);  

Á Elaboração do projeto do PGRH, incluindo o respetivo programa de medidas, com uma fase de consulta 

pública de 6 meses (que decorreu entre 12 de junho de 2015 a 29 de fevereiro de 2016); 

Á Avaliação Ambiental Estratégica do PGRH; 

Á Elaboração da versão final do PGRH e respetivo reporte no WISE - The Water Information System for 

Europe. 

Considera-se, ainda, relevante mencionar o documento estratégico preparado pela Comissão Europeia em 

2012, em resultado da avaliação dos PGRH desenvolvidos pelos Estados Membros durante o 1.º ciclo de 

planeamento, designado por ñBlueprint to Safeguard Europeôs Waterò, que constitui a base da política da água 

da UE até 2020, em alinhamento com a estratégia UE 2020 e que constitui uma base para o desenvolvimento 

dos planos do 2.º ciclo de planeamento no âmbito da DQA/LA. 

 

4.2.1.2. Estrutura e conteúdo do Plano 

O PGRH do Douro é composto por: 

Á Parte 1 ï Enquadramento e Aspetos Gerais 

Á Parte 2 ï Caracterização e Diagnóstico 

Ã Região Hidrográfica (incluindo uma caracterização do ponto de vista biofísico) 
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Ã Pressões sobre as Massas de Água 

Ã Programas de Monitorização 

Ã Classificação do Estado das Massas de Água 

Ã Disponibilidades e Necessidades de Água 

Ã Análise de Perigos e Riscos 

Á Parte 3 ï Análise Económica das Utilizações da Água  

Á Parte 4 ï Cenários Prospetivos  

Á Parte 5 ï Objetivos 

Ã Enquadramento 

Ã Objetivos Estratégicos e Operacionais ï definidos ao nível da Região Hidrográfica 

Ã Objetivos Ambientais 

¶ Parte 6 ï Programa de Medidas 

Ã Enquadramento 

Ã Programa de Medidas  

Ã Articulação dos Programas de Medidas com as QSiGA 

Ã Classificação das Medidas 

Ã Análise económica. 

Ã Programação da Execução das Medidas. 

Á Parte 7 ï Sistema de Promoção, de Acompanhamento e Avaliação 

 

4.2.2. BREVE DESCRIÇÃO DOS ASPETOS RELEVANTES DO PLANO 

Nos capítulos seguintes apresenta-se uma breve descrição dos elementos que se consideraram mais 

relevantes da informação apresentada na caraterização da RH do Douro. 

No 2.º ciclo de planeamento foi realizada uma atualização da caraterização da RH3, relativamente à 

informação apresentada no 1.º ciclo, nomeadamente ao nível da delimitação das massas de água (superficiais 

e subterrâneas), zonas protegidas, pressões significativas, avaliação do estado das massas de água, 

disponibilidades e necessidades de água. 

 

4.2.2.1. Caracterização das massas de água e zonas protegidas  

A aplicação do processo de delimitação do 1.º ciclo de planeamento na RH3 originou 356 massas de água 

naturais, das quais 353 da categoria rios, 1 da categoria águas de transição e 2 da categoria de águas 

costeiras.  

Com a revisão para o 2.º ciclo foram delimitadas 9 novas massas de água naturais, eliminadas 5 e alterada a 

delimitação de 15 massas de água. Assim, no 2.º ciclo estão delimitadas 356 massas de água rios, 1 de 

transição e 2 costeiras, num total de 359. 

Com a revisão para o 2.º ciclo não foram delimitadas novas massas de água fronteiriças e transfronteiriças, 

mantendo-se as 26 massas de água identificadas na parte portuguesa da bacia do Douro, tendo existido 

apenas a alteração da delimitação de duas, acordadas no âmbito dos trabalhos da CADC. Na parte espanhola 
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estão contabilizadas 27 massas de água. De salientar ainda que existem mais 5 massas de água na parte 

portuguesa (perfazendo 31) que, embora tenham continuidade em Espanha, não têm neste país dimensão 

para serem delimitadas como massas de água pelo que não estão contabilizadas como massas de água 

transfronteiriças 

 

No 1,º ciclo foram delimitadas 25 massas de águas fortemente modificadas (6 rios, 17 lagos e 2 de transição). 

Com a revisão para o 2.º ciclo foram delimitadas 5 novas massas de água fortemente modificadas, verificando-

se ainda a alteração de 17 massas de água da categoria lagos para rios e a alteração de uma massa de água 

de natural para fortemente modificada, ficando 29 massas de água da categoria rios e 2 de águas de transição. 

Em termos de massas de água artificiais, foram identificadas duas no 1.º ciclo na RH3, não tendo existido 

alterações no 2.º ciclo. 

No caso das águas subterrâneas identificadas no 1.º ciclo de planeamento, não sofreram alteração na revisão 

para o 2.º ciclo, mantendo-se na RH3 as 3 massas de água identificadas no 1.º ciclo. 

Na Tabela 4.1 apresenta-se as massas de água superficiais e subterrâneas do 2.º ciclo.  

Tabela 4.1 ï Massas de água superficiais, subterrâneas, fortemente modificadas e artificiais 

Massas de água 2.º ciclo de planeamento 

Massas de água superficiais naturais 

359 massas de água naturais: 

- 356 na categoria rios 

- 1 na categoria de transição 

- 2 na categoria de águas costeiras 

Massas de água subterrânea 3 massas de água subterrâneas 

Massas de água fortemente modificadas e artificiais 

31 massas de água fortemente modificadas: 

- 29 na categoria rios 

- 2 na categoria de transição 

2 massas de água artificiais 

Fonte: PGRH RH3 

No que concerne às zonas protegidas, apresenta-se na Tabela 4.2 o número de zonas identificadas para o 

2.º ciclo. 

Tabela 4.2 ï Zonas protegidas 

Zonas protegidas 
2.º ciclo de 

planeamento 

Captações de água superficial para a produção de água para consumo humano 
Rios 34 

Rios (albufeiras) 16 

Captações de água subterrânea para a produção de água para consumo humano 1 

Águas piscícolas 
Salmonídeos 3 

Ciprinídeos 6 

Zonas de produção de moluscos bivalves 3 

Águas balneares 

Águas costeiras e de 
transição 

28 

Águas interiores 20 

Zonas sensíveis em termos de nutrientes 4 
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Zonas protegidas 
2.º ciclo de 

planeamento 

Zonas designadas para a proteção de habitats e da fauna e flora selvagens e a 
conservação das aves selvagens 

Sítios de interesse 
comunitário 

13 

Zonas de proteção 
especial 

5 

Fonte: PGRH RH3 

 

4.2.2.2. Pressões sobre as massas de água 

Na caraterização efetuada no PGRH, as pressões foram sistematizadas nos seguintes grupos: 

Á Pressões qualitativas: 

Ã Pontuais - rejeições de águas residuais com origem urbana, doméstica, industrial e 

provenientes de explorações pecuárias intensivas; 

Ã Difusas - rejeições de águas residuais no solo provenientes de fossas séticas individuais e/ou 

coletivas, de explorações pecuárias intensivas com valorização agrícola dos efluentes 

pecuários, de explorações pecuárias extensivas, de áreas agrícolas, de campos de golfe e 

da indústria extrativa, incluindo minas abandonadas; 

Á Pressões quantitativas; 

Á Pressões hidromorfológicas; 

Á Pressões biológicas. 

 

4.2.2.2.1. Síntese das principais pressões  

Na Tabela 4.3 apresenta-se uma breve caracterização das principais pressões identificadas no 2.º ciclo de 

planeamento do PGRH da RH3. 

Tabela 4.3 ï Principais pressões identificadas no 2.º ciclo de planeamento do PGRH 

Tipo de pressões  Breve caraterização 

Pressões qualitativas Pontuais 

Águas residuais 

- As ETAR localizam-se maioritariamente no troço final da bacia do Douro, no eixo 
Paredes-Penafiel-Paços de Ferreira-Lousada (bacia Sousa e Ferreira) e no eixo 
Vila Real-Régua-Lamego, assim como na bacia do Tâmega. 

- 74,5% da carga total é rejeitada nas massas de água rios.  

- 8,7% da carga total é rejeitada nas massas de água de transição (estuário do 
Douro). 

- 9% da carga total é rejeitada nas massas de água costeiras 

Aterros e lixeiras 
- 11 aterros, 9 em funcionamento e 2 encerrados.  

- 70 lixeiras encerradas e seladas. 

Indústria 
transformadora, 
aquicultura e 
indústria 
extrativa 

- 40 instalações PCIP (regime de prevenção e controlo integrado da poluição). 

- A fabricação de têxteis constitui a indústria transformadora responsável pelo 
maior volume de cargas poluentes rejeitadas. 

- Na indústria alimentar e do vinho a atividade mais expressiva em termos de 
cargas poluentes é a produção de vinho. A zona mais relevante é a Região 
Demarcada do Douro. Na zona do Nordeste Transmontano e na Terra Quente a 
indústria de abate de animais e transformação de carne têm uma expressão 
relevante. 
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Tipo de pressões  Breve caraterização 

- 12 unidades de aquiculturas (essencialmente produção de salmonídeos). A 
instalação mais relevante localiza-se no rio Coura (produção de salmonídeos). 

- 37 concessões mineiras em exploração. Encontram-se em curso uma serie de 
programas de requalificação ambiental de áreas mineiras abandonadas. Oito 
explorações mineiras abandonadas foram recuperadas ambientalmente. 

- 28 instalações abrangidas pelo regime PAG ï regime de prevenção de acidentes 
graves (26 nível inferior de perigosidade e 2 de nível superior de perigosidade). 

Passivos 
ambientais 

- 1 área identificada como prioritária em termos de passivos ambientais ï 
Escombreiras das antigas minas de São Pedro da Cova.  

- O passivo ambiental das antigas pedreiras de Lourosa encontra-se selado e a 
ser monitorizado.  

Agricultura 

- A percentagem de superfície agrícola utilizada (SAU), não é muito elevada 
correspondendo a 30,2% da área da RH3. A percentagem de área regada é de 
3,7% e percentagem de área regada na área de SAU é de 12,2%. 

- existem 17 aproveitamentos hidroagrícolas em exploração e está prevista a 
construção/ampliação de 20 regadios.  

Difusas 

- 6 campos de golfe (3 na bacia do Tâmega e 3 na orla litoral de Vila Nova de Gaia e Espinho). 

- 740,2 ton/ano de fósforo e 8848,5 ton/ano de azoto atingem as massas de água devido à atividade 
agrícola. 

- 169,2 ton/ano de fósforo e 4684,9 ton/ano de azoto atingem as massas de água devido à atividade 
pecuária. 

Pressões quantitativas  

- Os principais volumes captados/consumidos dizem respeito à energia (volumes não consumptivos), cerca de 
99% do total captado, seguido da agricultura com 0,6% e do abastecimento público com 0,2%.  

- Na RH3 99,1% do volume captado/consumido retorna aos recursos hídricos. 

Pressões 
hidromorfológicas 

- 21 Infraestruturas transversais para a rega, 62 para a produção de energia, 22 para abastecimento público e 
17 para fins múltiplos. Das infraestruturas existentes, 66 estão classificadas como grandes barragens. 

- Não foram licenciadas extrações de inertes em domínio público hídrico. 

- O transvase mais relevante corresponde à transferência da albufeira da barragem de Sabugal para a Meimoa 
(RH5) para reforço do perímetro afeto ao aproveitamento hidroagrícola da Cova da Beira. 

Pressões biológicas 

- Foi identificada 1 espécie exótica existente em águas costeiras e de transição.  

- Não existem Zonas de Pesca Profissional (ZPP). No entanto existem vários troços de pesca profissional que 
abrangem o troço do Douro a montante da barragem de Crestuma, todo o rio Tua e partes dos rios Sabor, 
Corgo, Pinhão, entre outros. 

Fonte: PGRH RH3 

 

4.2.2.2.2. Síntese das principais pressões provenientes de Espanha 

Tratando-se de uma bacia hidrográfica internacional torna-se relevante apresentar uma síntese dos impactes 

em termos de quantidade e qualidade da água afluente à bacia portuguesa deste rio.  

Tal como referido anteriormente foram identificadas nas águas superficiais 31 massas de água 

(trans)fronteiriças (14 massas de água fronteiriças e 17 massas de água transfronteiriças). No entanto, as 

pressões não se restringem a estas massas de água devido aos efeitos cumulativos ao longo de toda a bacia 

hidrográfica. 

De uma forma geral as principais pressões transfronteiriças identificadas no PGRH (2.º ciclo) resultam de: 

Á Elevada taxa de utilização da água na parte espanhola da bacia do rio Douro (nomeadamente 

pelo aumento dos regadios); 

Á A eutrofização das albufeiras do rio Douro (nacional e internacional); 

Á Os problemas de contaminação orgânica (por exemplo no rio Tâmega) e a contaminação do rio 

Águeda por atividade mineira;  
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Á A implementação de caudais ecológicos; 

Á A redução das afluências naturais, devido ao elevado grau de regularização existente em toda a 

bacia internacional. 

As afluências provenientes de Espanha, quer em termos quantitativos, quer em termos qualitativos, são 

importantes para o troço do rio Douro internacional, rio Águeda e rio Tâmega na zona de Chaves. 

Relativamente à quantidade, tornam-se particularmente importantes para a regularização do caudal dos 

troços portugueses dos rios internacionais, as descargas realizadas pelas barragens espanholas e ainda a 

captação excessiva de água subterrânea na zona central da bacia do rio Douro. Assim, os principais impactes 

nas massas de água da RH3, de acordo com o PGRH (2.º ciclo) são os seguintes: 

Á Afetação das captações de água para abastecimento público e o uso balnear fluvial; 

Á Alteração do estado das massas de água, sobretudo devido às pressões de origem pecuária e 

mineira junto à fronteira; 

Á Redução de cerca de 14% das afluências provenientes de Espanha, esperada entre 2015 e 2027, 

por via do aumento previsível dos regadios, com impactes nomeadamente na atividade de 

produção hidroelétrica do Douro nacional; 

Á Atraso na recuperação do estado das massas de água fronteiriças e transfronteiriças; 

Á Incumprimento de disposições da Convenção de Albufeira no que se refere à quantidade; 

Á Regime de escoamento mais regular no leito do rio Douro, por via da regularização proporcionada 

pelas albufeiras espanholas. 

 

4.2.2.3. Classificação do estado das massas de água e zonas protegidas 

Relativamente ao estado global das massas de água identificadas no 2.º ciclo de planeamento: 

Á Das 392 massas de água superficiais identificadas, 243 correspondem a massas de água em 

estado ñBom e Superiorò, correspondendo a 62% da totalidade das massas de §gua superficiais; 

143 massas de água superficiais apresentam-se classificadas com o estado ñInferior a Bomò 

(correspondem a 36% das massas de água superficiais) e 6 massas de água apresentam um 

estado ñdesconhecidoò (2%) (Figura 4.3). Em termos globais, e comparando com o 1.º ciclo, 

constata-se o seguinte: 

Ã  A percentagem de massas de §gua com estado ñBom e Superiorò no 2.Ü ciclo desceu 

ligeiramente (62%) comparativamente com o 1.º ciclo (67%).  

Ã Verificou-se, ainda, uma melhoria de 14 massas de §gua que passaram a um estado ñBom 

ou Superiorò.  

Ã No entanto 33 massas de §gua pioram o seu estado passando para um estado ñInferior a 

Bomò.  

Á As 3 massas de água subterrâneas identificadas correspondem a massas de água em estado 

ñBomò. N«o se verificou altera«o do estado global das massas de água subterrâneas 

identificadas no 1.º ciclo de planeamento (Figura 4.4). 

Na Tabela 4.4 apresenta-se a síntese do estado global das massas de água superficiais e subterrâneas na 

RH3. 
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Tabela 4.4 ï Estado das massas de água superficiais e subterrâneas 

Classificação 

Rios 
Rios 

(Albufeiras) 
Águas de 
Transição 

Águas 
Costeiras 

TOTAL 

N.º N.º N.º N.º N.º % 

Bom e Superior 235 6 1 1 243 62 

Inferior a Bom 130 11 2 0 143 36 

Desconhecido 2 3 0 1 6 2 

TOTAL 367 20 3 2 392 100 

 

Classificação 

Massas de água 
subterrânea 

N.º % 

Bom 3 100 

Medíocre 0 0 

Desconhecido 0 0 

TOTAL 3 100 

Fonte: PGRH RH3 

 

Relativamente às zonas protegidas identificadas na RH3, o PGRH considera o seguinte: 

Ã Zonas protegidas para a captação de água destinada à produção de água para consumo 

humano:  

- das 43 massas de água superficial incluídas nas 50 zonas protegidas, 37 cumprem os 

objetivos das zonas protegidas e 6 foram classificadas como desconhecido.  

- apenas uma massa de subterrânea está incluída numa zona protegida e cumpre os 

objetivos para essa zona. 

Ã Zonas designadas para proteção de espécies aquáticas de interesse económico: as 9 massas 

de água inseridas nas 3 zonas protegidas para águas de salmonídeos cumprem os objetivos das 

zonas protegidas. Das 16 massas de água incluídas nas 6 zonas protegidas para águas de 

ciprinídeos, todas cumprem os objetivos das zonas protegidas. Quanto às zonas protegidas para 

produção de moluscos bivalves, das 3 massas de água superficial, inseridas nas 3 zonas 

protegidas, uma cumpre os objetivos das zonas protegidas e duas não cumprem. 

Ã Massas de água designadas como águas balneares: das 16 massas de água incluídas nas 

48 zonas protegidas para águas balneares, 14 cumprem os objetivos das zonas protegidas e em 

2 não foi possível avaliar. 

Na Tabela 4.5 apresenta-se o estado das massas de água incluídas nas zonas protegidas existentes na RH3. 
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Tabela 4.5 ï Estado das massas de água das zonas protegidas 

  Zonas Protegidas 
Massas de água inseridas em zonas 

protegidas 

  Cumpre 
Não 

cumpre 
Desconhecido Total Cumpre 

Não 
cumpre 

Desconhecido Total 

Zonas protegidas para 
a captação de água 
destinada à produção 
de água para 
consumo humano 

Superficiais 
N.º 41 0 9 50 37 0 6 43 

% 82 0 18 100 86 0 14 100 

Subterrâneas 
N.º 1 0 0 1 1 0 0 1 

% 100 0 0 100 100 0 0 100 

Zonas designadas para proteção de 
espécies aquáticas de interesse 
económico - salmonídeos 

N.º 3 0 0 3 9 0 0 9 

% 100 0 0 100 100 0 0 100 

Zonas designadas para proteção de 
espécies aquáticas de interesse 
económico - ciprinídeos 

N.º 6 0 0 6 14 0 0 14 

% 100 0 0 100 100 0 0 100 

Zonas protegidas destinadas à 
produção de moluscos bivalves 

N.º 1 1 1 3 1 2 0 3 

% 33 33 33 100 33 67 100 100 

Massas de água designadas como 
águas balneares 

N.º 46 0 2 48 14 0 2 16 

% 96 0 4 100 88 0 12 100 

Fonte: PGRH RH3 

 

Nas figuras seguintes (Figura 4.3 e Figura 4.4) apresenta-se a representação do estado global das massas 

de água superficiais e subterrâneas incluídas na RH3. 
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Fonte: PGRH RH3 

Figura 4.3 ï Estado global das massas de água superficiais da RH3 

 
Fonte: PGRH RH3 

Figura 4.4 ï Estado global das massas de água subterrâneas da RH3 



 Avaliação Ambiental Estratégica | Plano de Gestão de Região Hidrográfica do 
Douro (RH3) | Plano de Gestão dos Riscos de Inundações (RH3) 

Relatório Ambiental Final 
 

 Página 20 
 

 

4.2.2.4. Análise económica das utilizações da água 

O PGRH contempla uma análise económica das utilizações da água em cada Região Hidrográfica, 

contendo ñinformações pormenorizadas para: 

a) A realização dos cálculos pertinentes necessários para ter em conta, nos termos do art.º 9.º, o 

princípio da recuperação dos custos dos serviços hídricos, tomando em consideração as previsões a 

longo prazo relativas ¨ oferta e ¨ procura de §gua na regi«o hidrogr§fica (é); 

b) A determinação, com base em estimativas dos seus custos potenciais, da combinação de medidas 

com melhor relação custo/eficácia no que se refere às utilizações da água a incluir no programa de 

medidas nos termos do art.º 11.º.ò 

Nos termos da DQA, está previsto o uso de um Indicador, capaz de medir o grau de implementação do 

princípio do poluidor-pagador e utilizador-pagador, ou seja: o Nível de Recuperação de Custos dos 

Serviços Hídricos (NRC). Na aplicação do princípio da recuperação dos custos devem ser tidas em conta 

as consequências sociais, ambientais e económicas, bem como as características geográficas e climatéricas 

das regiões hidrográficas. 

 

Caracterização Sócio Económica dos Principais Utilizadores da Água 

Neste capítulo do PGRH é analisada a importância socioeconómica dos setores responsáveis pelas pressões 

mais significativas sobre os recursos, nomeadamente o seu contributo para a produção e para o emprego, e 

a saúde financeira do setor (famílias ou empresas), indicador importante da capacidade de internalizar custos. 

A região hidrográfica do Douro é a segunda mais relevante do país, representando 21% da área total, 19% 

da população, 18% do emprego e 14% da produção (medido pelo VAB ï Valor Acrescentado Bruto). No 

período de 2007-2012 o peso da RH3 na economia nacional registou ligeiros incrementos em alguns 

indicadores, em resultado dos ritmos de queda não serem tão intensos, como é o caso, em particular, do 

emprego, com uma redução de 6% contra 10% no total nacional. No entanto, à semelhança do que aconteceu 

na generalidade do país, durante este período a economia global evidenciou uma trajetória generalizada de 

quebra de atividade, investimento e emprego.  

A importância socioeconómica dos principais setores utilizadores da água na RH3 pode ser sistematizada da 

seguinte forma: 

Á Setor urbano  

A Região Hidrográfica do Douro abrange 78 dos 278 municípios portugueses do Continente (28%), 

que concentram cerca de 2 milhões de pessoas em média (19%), integradas em cerca de 720 000 

famílias, com uma dimensão média de 2,67 pessoas. O setor urbano é responsável por um consumo 

anual da ordem dos 81 milhões de m3 de água, que representa cerca de 12% do total do Continente. 

O rendimento médio estimado das famílias em 2012 é de 25 217,60 ú, o que confere ¨ RH3 a posição 

de 7.º lugar neste indicador em termos nacionais. 

Á Setor agrícola  

Embora cerca de 30% da área total desta região seja dedicada à atividade agrícola (SAU: 5.700 km2), 

o setor agrícola representava em 2012 apenas 1,2% e 2,5% do VAB e do emprego na RH3, 

respetivamente, sendo o setor menos importante na economia da região. 

Do ponto de vista da pressão exercida sobre a utilização dos recursos hídricos, interessa caracterizar 

em particular um subsetor específico do setor agrícola: o regadio que corresponde a 12% da área 

total da região dedicada à atividade agrícola. O regadio consome anualmente cerca de 441 milhões 

de m3 de água, que corresponde a cerca de 13% do consumo do continente Português. 
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Á Setor industrial  

O setor industrial representou em 2012 27,5% e 24,5% do VAB e do emprego na RH3, respetivamente, 

ocupando a primeira posição em termos da economia da região. A evolução do sector industrial 

acompanhou e contribuiu para a trajetória de declínio da Região Hidrográfica, com quedas do VAB ï 

11,6% ï e do emprego ï 15,6% ï superiores às verificadas no conjunto da Região, respetivamente, 

de 12,7% e 6,2%. 

Á Setor da energia  

O setor da energia representou no período em análise cerca de 2% do PIB do país, tendo registado, 

em contraciclo com a trajetória depressiva dominante, um crescimento do VAB de 19,1% entre 2007 

e 2012. A RH3 é a principal produtora de energia de origem hídrica, contribuindo com valores entre 

os 48% e os 55% do total produzido no País, influenciando decisivamente os níveis de produtividade 

do uso da água para esse fim, face ao seu peso na utilização de água que representa entre 65% e 

70% do total de água turbinada no País.  

Á Setor do turismo 

O setor do turismo representava em 2012 cerca de 3,2% e 6,1% do VAB e do emprego na RH3, 

respetivamente, o que o colocava em quarto lugar em termos de importância económica na região. 

No setor turístico, uma atividade particularmente importante do ponto de vista da utilização da água 

é o golfe (quer em termos de consumos na rega quer em termos de poluição difusa), para além do 

aproveitamento da via navegável do Douro até Barca Dalva. Na RH3 existem 6 campos de golfe (3 

na bacia hidrográfica do rio Tâmega e 3 na Orla Litoral de Vila Nova de Gaia). O volume de água 

utilizado nos campos de golfe é pouco significativo no contexto da região hidrográfica.  

Á Infraestruturas Portuárias, Pesca e Aquicultura 

Na RH3 estas atividades não foram consideradas significativas. 

 

Caracterização Económico Financeira dos Principais Prestadores de Serviços de Água 

Neste capítulo são apresentados os dados possíveis sobre Custos e Receitas dos principais prestadores de 

serviços de água, calculam-se os NRC alcançados e avaliam-se os possíveis impactos do sistema de preços 

vigente sobre os rendimentos dos utilizadores (affordability) e a sua capacidade para incentivar 

comportamentos eficientes e sustentáveis por parte destes (efficiency). 

Em termos do NRC, a informação disponibilizada permite constatar o seguinte: 

Á A Região Hidrográfica do Douro contribuiu em 2014 com cerca de 13% para a receita total da Taxa dos 

Recursos Hídricos (TRH) (3,5 milhões de euros), tendo uma distribuição idêntica ao padrão nacional 

em termos de componentes. Globalmente, a APA, na RH3, conseguiu, através do regime de preços da 

água consubstanciado na Taxa dos Recursos Hídricos, uma Recuperação dos Custos de 

Funcionamento que ronda os 55%. A RH3, com a estimativa de custos feita, apresenta um nível de 

recuperação de custos insuficiente comparando com a TRH cobrada nesta Região. 
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Á Relativamente aos serviços de água prestados por Entidades Gestoras que incluem, grosso modo, os 

empreendimentos de fins múltiplos 1 , os empreendimentos urbanos 2  e os empreendimentos 

hidroagrícolas3:  

Ã Empreendimentos de fins múltiplos: 

- Na RH3 existem dois empreendimentos de fins múltiplos associados às Barragens do Azibo e 

de Alijó. 

Ã Sistemas urbanos: 

- O NRC financeiro do ciclo urbano da água na RH3 é de cerca de 86% (inferior à média do 

Continente que é de 94%), sendo os valores relativos ao NRC em abastecimento de água 

superiores aos do NRC dos serviços de águas residuais, respetivamente 99,7% e 68,7%. 

- O NRC de exploração na RH3 é de 103% para o conjunto dos dois serviços, valor inferior ao do 

Continente (113%), significando que os pagamentos dos utilizadores cobrem a totalidade dos 

custos de exploração do ciclo urbano de água. 

- O peso dos encargos com os serviços da água nos utilizadores domésticos apresenta variações 

entre um valor máximo de 7,64% e um valor mínimo de cerca de 0,18%. 

Ã Sistemas agrícolas 

- Na RH3, a área beneficiada por Aproveitamentos Hidroagrícolas representa cerca de 130 km2 

(2,2% da Superfície Agrícola Utilizada total da região). Na RH3 existem 11 obras do grupo III4 e 

4 do grupo II5 (geridos por Associações de Beneficiários concessionários do Estado) e não 

existem obras do Grupo I6 e IV7. Os regantes inseridos em Obras dos Grupos III e IV consideram-

se como utilizadores da água em regime de self-service, não existindo obrigatoriedade de 

prestação de contas à Autoridade Nacional do Regadio (DGADR). 

- Foi analisado o NRC dos Aproveitamentos Hidroagrícolas do Grupo II, de Macedo de Cavaleiros 

e da Veiga de Chaves, dado que à data de elaboração do PGRH ainda não existiam dados 

relativos aos Aproveitamentos Hidroagrícolas de Alfandega da Fé e do Vale da Vilariça. Em 2013, 

as 2 Associações de Beneficiários conseguiram, através quase exclusivamente do regime de 

preços da água (excetuam-se as outras receitas que pesam menos de 5% das receitas totais) 

uma recuperação dos Custos de Exploração que ronda os 115% (127% em Macedo de 

Cavaleiros e 110% na Veiga de Chaves).   

 

4.2.2.5. Estratégias públicas nacionais  

As estratégias públicas nacionais definidas para os diferentes setores de desenvolvimento regional são 

importantes para avaliar de que forma as orientações ali expressas podem interferir com a gestão dos 

recursos hídricos.  

A implantação de novas infraestruturas hidráulicas ou a alteração das existentes implica uma apreciação 

prévia ao licenciamento necessária para avaliar as implicações em termos de alteração do estado das massas 

                                                      

1 A gestão destes empreendimentos (excetuando o EFMA) tem sido assegurada pelo próprio Estado, através da APA, que sucedeu às 

Direções Gerais que promoveram a construção destas Infraestruturas. 
2 Os empreendimentos urbanos incluem todos os sistemas de abastecimento público e de saneamento de águas residuais urbanas, 

geridos por várias entidades de diferentes naturezas jurídicas e abrangências territoriais.  
3 Os empreendimentos hidroagrícolas incluem todos os sistemas públicos coletivos de rega, geridos por Associações de Beneficiários 
ou Regantes. 
4 Grupo III: Obras de interesse local, com elevado impacto coletivo. 
5 Grupo II: Obras de interesse regional, com elevado interesse para o desenvolvimento agrícola da região.  

6 Grupo I: Obras de interesse nacional, visando uma profunda transformação das condições de exploração agrária de uma vasta região.  
7 Grupo IV: Outras obras coletivas de interesse local.  
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de água afetadas, nomeadamente pela aplicação das disposições do artigo 4.º (7) da DQA ou do número 5 

do artigo 51.º da LA. 

Setor Urbano 

O PENSAAR 2020 apresenta uma estratégia menos centrada na realização de infraestruturas para aumento 

da cobertura, focalizando-se mais na gestão dos ativos, no seu funcionamento e na qualidade dos serviços 

prestados com uma sustentabilidade abrangente. 

Na RH3, o concelho de Bragança deparava-se com problemas graves de garantia de água para 

abastecimento, nomeadamente à cidade de Bragança, atendendo a que a principal origem, a albufeira de 

Serra Serrada, em anos de pluviosidade inferior à média, não conseguia garantir o volume de água suficiente 

para as necessidades, nomeadamente no período de primavera/verão, com prejuízos sociais e económicos. 

Por este motivo, foi identificada a necessidade de construção de uma barragem (Veiguinhas), com data de 

conclusão em 2015, que se localiza no concelho de Bragança. A massa de água afetada pela construção da 

barragem de Veiguinhas, PT03DOU0149, tem um comprimento de 46,4 km, e a albufeira tem um comprimento 

de 0,9 km o que significa que corresponde a 2%.  

Agricultura 

O regadio em Portugal é maioritariamente individual (60%), utilizando, em regra, métodos de rega sob pressão 

(68 %) e com recurso a poços, furos ou nascentes.  

VerificouȤse uma redução da área regada entre os registos dos recenseamentos agrícolas de 1989 e 2009 

superior a 20% (cerca de 140 000 ha).  

Segundo a Estratégia para o Regadio Público 2014-2020 (ERP), está previsto o aumento da disponibilização 

de água e a melhoria da eficiência e gestão das infraestruturas hidroagrícolas existentes. Para a RH3, está 

prevista a ampliação e/ou construção dos Aproveitamentos hidroagrícolas para regadio público apresentados 

no Tabela 4.6.  

Tabela 4.6 ï Aproveitamentos hidroagrícolas previstos para a RH3 

Designação Área de regadio (ha) Massa(s) de água afetada(s) 

Parada  277 PT03DOU0213 

Nogueira 600  - 

Vilar Chão/Parada 480  PT03DOU0284A 

Serrinha e Navalho 248  PT03DOU0278 

Moimenta da Beira 877 
603 (barragem da Nave PT03DOU0428  

274 (barragem da Boa Vista) PT03DOU0443  

Santulhão 270  PT03DOU0218 

Freixiel 195 PT03DOU0288A 

Vale da Vilariça1 200  PT03DOU0290 

Temilobos 2 500  PT03DOU0396 

Macedo de Cavaleiros II3 2350 PT03DOU0223 

Canavezes 150  PT03DOU0228 

Luzelo 140  PT03DOU0496 

Solveira 410  PT03DOU0145N1 

Vila Pouca de Aguiar 1000  PT03DOU0255 

Firvidas 300  PT03DOU0184 

Ferrarias 400  PT03DOU0361 

Coriscada  111  PT03DOU0448 
















































































































































































































































